Comarca de Campos dos Goytacazes – 1ª Vara Cível
Juíza: Cristiane Tomaz Buosi
Processo nº 0013484-26.2009.8.19.0014 (2009.014.013373-9)
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, vem propor Ação Civil Pública de rito ordinário em face de LARA LÚCIA DOS SANTOS LOPES e EDILMAR PINHEIRO DE AZEVEDO, qualificados às fls. 02/12, aduzindo em síntese que os réus fizeram uma obra em sua residência sem conhecimento de um especialista e notificação à defesa civil, e recusaram-se a desfazer o feito, alegando terem feito a obra devido a segurança da família, pois o segundo réu trabalha embarcado e não está sempre presente a casa, sendo que o imóvel em questão integra o conjunto de imóveis que preservados pelo Conselho de Preservação do Patrimônio Arquitetônico Municipal (COPPAM), requerendo que os réus sejam condenados para fim de desfazerem as intervenções indevidas que realizaram no imóvel. Contestação às f. 20/22, acompanhada dos documentos as fls. 23/39, alegam que, não foram informados que a residência seria preservada pelo governo e que não constava no registro, só constava os IPTU não pagos, e portanto, não cometeu ato ilícito nenhum, deixando claro que as obras foram para melhorias para o bem estar da família, e deixa claro que vai desfazer a melhoria e vem requerer um prazo de 6 (seis) meses para tal feito. A parte autora apresentou Réplica as fls. 41. Manifestação das partes rés as fls. 43/44. acompanhada dos documentos as fls.45/60. Manifestação da parte autora as fls. 63/64. Manifestação das partes rés as fls. 66/67. acompanhada dos documentos as fls. 68/76. É O BREVE RELATÓRIO. FUNDAMENTO E DECIDO. Trata-se de ação civil pública onde o Ministério Público pretende o desfazimento das obras que descaracterizaram o imóvel cuja propriedade pertence aos réus, cujo conjunto arquitetônico está protegido pelo Conselho de Preservação do Patrimônio Arquitetônico Municipal de Campos dos Goytacazes. A proteção do patrimônio histórico-cultural da cidade não se reduz ao tombamento, especificamente tratado no Decreto-lei nº 25/1937. O artigo 216, § 1º, da Constituição da República prevê outros mecanismos de preservação do patrimônio cultural dentre os quais está inserida a AEIC - Área de Especial Interesse Cultural, contida no Plano Diretor do Município de Campos do Goytacazes, conforme Lei Municipal nº 7.972/08. Com efeito, constitui-se em dever do proprietário a conservação do imóvel, não havendo que se falar em conduta culposa ou não por parte do proprietário a justificar tal dever. Este advém da lei, sendo certo que o §1º do art. 1228 do CC/02 determina que ´O direito de propriedade deve ser exercido em consonância com as suas finalidades econômicas e sociais e de modo que sejam preservados, de conformidade com o estabelecido em lei especial, a flora, a fauna, as belezas naturais, o equilíbrio ecológico e o patrimônio histórico e artístico, bem como evitada a poluição do ar e das águas´. Assim, apesar não terem os réus realizados todas as modificações que descaracterizaram o imóvel, é certo que cabem a eles a recuperação do bem nos moldes pugnados na exordial. Dessarte, inobstante a manifestação autoral de f. 63/64 que pugnou pela improcedência dos pedidos, vislumbro, pelos fatos já explicitados, estarem preenchidos os requisitos para a condenação dos réus a desfazerem as intervenções indevidas nos limites do item 3 do pedido de f. 11. Posto isso, JULGO PROCEDENTE o pedido formulado na inicial e, em conseqüência, declaro extinto o processo, com exame do mérito, o que faço com fulcro no art. 269, I, do CPC, para condenar os réus a desfazerem as intervenções indevidas nos limites do item 3 do pedido de f. 11, sob pena de multa diária a ser fixada pelo Juízo. Condeno os réus no pagamentos de custas processuais e honorários advocatícios que fixo em 10% (dez por cento) do valor atribuído à causa, os quais deverão ser revertidos para FEMP. P. R. I. Dê-se vista ao Ministério Público (Promotoria de Justiça de Tutela Coletiva).
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo DGCON-DECCO em data 06.11.2013.
